
 
 

 

Notas Explicativas do Balanço Orçamentário 2023  – Poder Executivo 

 
Nota 1 - Contexto operacional: os dados apresentados compreende o órgão do Poder 
Executivo do Município de Ijui, quanto à previsão e execução das receitas e despesas 
orçamentárias, cujo detalhamento atende as especificações Portaria nº 1.568, de 31 de 
agosto de 2022, a ser adotado no exercício financeiro de 2023 (PCASP 2023), para inclusão de 
contas de controle da prestação de contas de organizações sociais e entidades congêneres.  
Foram também observados os detalhamentos estabelecidos pelo Tribunal de Contas do 
Estado. 
 
Nota 2 - Critério de apropriação: considerou como realizadas as despesas legalmente 
empenhadas e as receitas efetivamente arrecadadas no exercício, nos termos do art. 35 da Lei 
Federal nº 4.320/64.  
 
Nota 3 – No exercício de 2023 o orçamento consolidado, foi aprovado pela lei 7.370, publicada 

no dia 27/12/2022, que teve uma previsão de receita de R$ 415.008.000,00 e uma dotação 

inicial da Despesa de R$ 396.438.100,00. Ouve a abertura de créditos adicionais (suplementar, 

especial e extraordinário) no montante de R$ 73.531.129,73.  

Em relação à Receita Orçamentária no Executivo, a previsão inicial foi de R$ 415.008.000,00,  

mas o valor arrecadado chegou a R$ 467.655.263,36,  o que gerou um excesso  de arrecadação 

de R$ 10.420.155,16. Considerando a previsão inicial da receita, o excesso representou 2,23%.  

Nota 4 - Deduções da Receita Orçamentária: o valor informado na coluna “Receitas 
Realizadas” apresenta a arrecadação líquida, ou seja, já consideradas as deduções da receita 
que, no exercício totalizaram R$ 418.722.556,08. A pormenorização das deduções da receita é 
a seguinte: 

Deduções da Receita 
 - Deduções de receita por renúncia  (art. 14 da LC nº 101/2000) R$      1.281.561,80 

- Deduções de receita por restituições R$ 336.847,56 

- Deduções de receita por descontos concedidos R$ 6.806.706,51 

- Deduções de receita por compensação R$ 172.080,73 

- Deduções de receita para formação do Fundeb R$ 32.190.080,83 

- Deduções de receita por retificações R$ 77.894,91 

- Outras Deduções de receita R$ 0,00 

Total das Deduções da Receita Orçamentária R$ 48.932.707,28 

 
 Nota 5 - Repasses Concedidos: A obrigação do Executivo municipal em repassar ao Poder 

Legislativo está prevista nos artigos 29 e 29-A da Constituição Federal de 1988.  

Repasses Concedidos 
 Repasses concedidos ao Poder Legislativo R$ 18.569.900,00 

Total dos repasses concedidos R$ 18.569.900,00 

Repasses devolvidos pela Câmara de Vereadores R$ 8.920.000,00 

Total dos repasses recebidos/devolvidos R$ 8.920.000,00 

Valor utilizado no ano 2023 R$ 9.649.900,00 

Saldo financeiro a devolver diferido para exercício seguinte R$ 830.794,57 

 



 
 

 

 
 
 
O Poder Legislativo recebeu um total de R$ 18.569.900,00, referente a duodécimo de 2023, 
tendo devolvido ao Poder Executivo até o final do exercício o montante de R$ 8.920.000,00            
o qual está registrado na conta contábil 10585 – 4.5.1.2.2.01.99.00.00.00 mais o valor a 
receber na conta 2704 – 4.5.1.1.2.08.01 -Repasse Diferido Câmara de Vereadores R$ R$ 
830.794,57. 
 
Nota 6 - Utilização do Superávit Financeiro: o valor do Superávit Financeiro apurado no 
exercício anterior (2022) foi de R$ 59.532.198,32. Sua utilização durante o exercício financeiro 
de 2023 como fonte de abertura para créditos adicionais contribuiu para a diferença 
observada entre a previsão atualizada da receita e a dotação atualizada. 
 
Nota 7 – Créditos Adicionais Reabertos: de acordo com o disposto no art. 167, § 2º, da 
Constituição da República, em 2023 houve a reabertura de créditos especiais que tiveram o 
ato de autorização promulgado tambem em 2023. Tais créditos, que totalizaram R$ 

16.612.158,53, foram incorporados ao orçamento do exercício financeiro em referência que, 
somado ao valor do superávit financeiro evidenciado na nota anterior, totalizaram R$ 
73.531.129,73.  

Suplementações e reduções   

Total  R$ 117.974.207,55 

Reduções R$ 44.443.077,82 

Suplementações , Adições  R$ 73.531.129,73 

 
Nota 8 - Restos a Pagar: as despesas que foram empenhadas e não pagas até o último dia útil 
de 2022, foram inscritas e escrituradas como Restos a Pagar Processados R$ 20.679.456,04, 
mais os restos de anos anteriores de R$ 3.597,13, destes que foram pagos R$ 20.673.586,60 e 

cancelados R$ 5.869,44, sobrando saldo a pagar de R$ 3.597,13 e Não Processados R$ 
29.767.805,11, mais os restos de anos anteriores de R$ 2.599.141,05, destes que foram 
liquidados R$ 25.063.526,45 e pagos R$ 25.063.526,45, cancelados R$ 4.207.876,80, sobrando 
saldo de R$ 3.095.542,91; em atendimento aos artigos 35, 36 e 92 da Lei nº 4.320/1964.  Para 
fins de inscrição em 2023, foram observadas as recomendações da Instrução Normativa nº 
13/2021, do Tribunal de Contas do Estado e os preceitos da Lei Complementar nº 101/2000. 
Foram inscritos em processados R$ 7.882.637,62 e não processados R$ 24.805.193,24;  
Complementar nº 101/2000.  
 

 

 
 

 


